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EXAME DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

TC – 016.068/2010-6 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de Reconsideração. 

ENTIDADE/ÓRGÃO: Município de 

Caridade/CE. 

RECORRENTE: Arcelino Tavares Filho 

(R001 – peça 13). 

QUALIFICAÇÃO: Responsável. 

DELIBERAÇÃO RECORRIDA: 
Acórdão 2467/2011 (peça 7, p. 11-12). 

COLEGIADO: 2ª Câmara. 

ASSUNTO: Tomada de Contas Especial. 

ITENS RECORRIDOS: 9.2, 9.3 e 9.5. 
 

2. EXAME PRELIMINAR Sim Não 

2.1. HOUVE PERDA DE OBJETO?  X 

2.2. SINGULARIDADE: O recorrente está interpondo a espécie de recurso pela 

primeira vez? 

X  

 

2.3. TEMPESTIVIDADE: 

2.3.1. O recurso foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no Regimento 

Interno do TCU?* 

Data de notificação da deliberação: 30/5/2011 (peça 7, p.18). 

Data de protocolização do recurso: 11/5/2012** 

*Inicialmente, destaca-se que é possível afirmar que a notificação do responsável, 

feita em 30/5/2011, conforme o Aviso de Recebimento (AR) acostado à página 18 da 

peça 7, foi entregue no endereço correto, conforme consulta à base de CPF (peça 7, p. 

16). 

Assim, considerando que a data de início do prazo é contada a partir do primeiro 

dia em que houver expediente no Tribunal, nos termos do art. 185, §1º, do RI/TCU, o 

termo a quo para análise da tempestividade foi o dia 31/5/2011, concluindo-se, portanto, 

pela intempestividade deste recurso, pois o termo final para sua interposição foi o dia 

14/6/2011.  

Todavia, cumpre verificar se a presente peça recursal pode se enquadrar no § 2º 

do art. 285 do Regimento Interno desta Corte (RI/TCU), que preconizava, na redação 

dada pela Resolução TCU nº 155/2002, que “não se conhecerá de recurso de 

reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência de fatos novos 

e dentro do período de  um ano contado  do término do prazo indicado no caput, caso 

em que não terá efeito suspensivo”. Tal possibilidade será analisada no item 2.3.3 infra. 

**No que tange à data de protocolização do presente recurso, levou-se em 

consideração a data de entrada informada pelo sistema eletrônico desta Corte de Contas. 

2.3.2. O exame da tempestividade restou prejudicado por falta do ciente do recorrente 

ou por ausência da data de protocolização do recurso? 

2.3.3. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? 

Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em desfavor de Arcelino Tavares Filho, ex-

prefeito de Caridade/CE, face à omissão no dever de prestar contas dos recursos federais 

recebidos pelo município, no exercício de 2006, por força dos Convênios nºs 

800.192/2006, 804.329/2006 e 816.197/2006.  
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Preliminarmente à análise do caso concreto, entende-se oportuno breves 

considerações sobre o fato novo no âmbito do TCU. 

De acordo com o art. 32, parágrafo único, da Lei 8.443/92, não se conhecerá de 

recurso interposto fora do prazo, salvo em razão da superveniência de fatos novos, na 

forma do RI/TCU.  

Regulamentando esse dispositivo, o art. 285, § 2º, do RI/TCU dispõe que “Não 

se conhecerá de recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de 

superveniência de fatos novos e dentro do período de cento e oitenta dias contados do 

término do prazo indicado no caput, caso em que não terá efeito suspensivo”.  

No expediente sob análise, o recorrente somente colaciona aos autos carta 

precatória referente ao Processo 0009941-59.2011.4.05.8100 (peça 13, p. 7), em trâmite 

na Justiça Federal de Primeira Instância.  

Em síntese, argumenta o recorrente que “os atos acoimados de irregulares foram 

praticados em atendimento aos interesses público e administrativo, observando os 

princípios constitucionais da Administração Pública, com o que não podem ser tidos 

por malferidores da Ordem Jurídica Nacional. Ademais, é cediço que os recursos foram 

gastos pelo Município em comento não havendo malversação ou desvio de recursos”. 

Ademais, salienta que teve os documentos relacionados aos convênios extraviados, o 

que impossibilitou a comprovação efetiva da prestação de contas. 

Sustenta o recorrente que a Justiça Federal enviou-lhe a carta precatória para 

audiência admonitória, “onde no dia 03/05 foi aceita a aplicabilidade do beneficio da 

Suspensão Condicional do Processo, mas neste momento a sentença não poderá ser 

anexada, haja vista que a mesma só será homologada no dia 14/05/201 (sic), pois se 

abriu prazo para que o ora recorrente apresentasse suas certidões. Observa-se que a 

sentença homologatória que se proferirá não terá natureza condenatória”. 

Por fim requer seja dado provimento ao seu recurso, “com a finalidade de suprir 

as falhas apontadas, sendo reconhecida a improcedência da pretensão ressarcitória 

deduzida nesta sede, com o consequente arquivamento do processo”. 

Isto posto, passa-se ao exame do caso sob comento. 

Importante frisar que a tentativa de se provocar a pura e simples rediscussão de 

deliberações do TCU fundada, tão-somente, na discordância e no descontentamento do 

recorrente com as conclusões obtidas por este Tribunal não se constitui em fato 

ensejador do conhecimento do presente Recurso de Reconsideração fora do prazo legal. 

Quanto à carta precatória juntada aos autos, entende-se que a peça não se 

enquadra no conceito de “fato novo”, isso porque no ordenamento jurídico brasileiro 

vigora o princípio da independência das instâncias, em razão do qual podem ocorrer 

condenações simultâneas nas diferentes esferas – cível, criminal e administrativa. O 

artigo 935 do Código Civil prescreve que a “responsabilidade civil é independente da 

criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja 

o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal”. Esse 

dispositivo precisa ser conjugado com o artigo 66 do Código de Processo Penal, o qual 

estabelece que “não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil 

poderá ser proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência 

material do fato”. 

Interpretando os dois dispositivos mencionados acima, temos que a sentença 

penal impedirá a propositura ou continuidade de ação nos âmbitos civil e, por extensão, 

administrativo, apenas se houver sentença penal absolutória negando categoricamente a 

existência do fato ou afirmando que não foi o réu quem cometeu o delito. Esse 
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entendimento é pacífico no Supremo Tribunal Federal, conforme fica claro nos 

Mandados de Segurança 21.948-RJ, 21.708-DF e 23.635-DF. Nesse último, por 

exemplo, o STF decidiu que a sentença proferida em processo penal é incapaz de gerar 

direito líquido e certo de impedir o TCU de proceder à tomada de contas, mas poderá 

servir de prova em processos administrativos se concluir pela não-ocorrência material 

do fato ou pela negativa de autoria. 

Nesse mesmo sentido, aliás, é o teor do art. 126 da Lei 8.112/1990, segundo o 

qual a “responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição 

criminal que negue a existência do fato ou sua autoria” (grifos acrescidos). Também 

encontramos na Lei 8.429/1992, que trata da improbidade administrativa, a positivação 

do referido princípio, quando seu artigo 12 destaca que o responsável por ato de 

improbidade está sujeito às cominações estabelecidas por esta norma, 

independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação 

específica. 

Saliente-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal já decidiu, inclusive, 

que o ajuizamento de ação civil pública não retira a competência do Tribunal de Contas 

da União para instaurar tomada de contas especial, tendo em vista a competência do 

TCU inserta no art. 71 da Constituição Federal, como se constata no seguinte excerto do 

MS 25880/DF, da relatoria do Ministro Eros Grau: 

“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO. COMPETÊNCIA. ART. 71, II, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E 

ART. 5º, II E VIII, DA LEI N. 8.443/92. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 148 A 182 DA LEI N. 8.112/90. INOCORRÊNCIA. 

PROCEDIMENTO DISCIPLINADO NA LEI N. 8.443/92. AJUIZAMENTO DE 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREJUDICIALIDADE DA TOMADA DE CONTAS 

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 

INSTÂNCIAS CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVA. QUESTÃO FÁTICA. 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.  

1. A competência do Tribunal de Contas da União para julgar contas abrange 

todos quantos derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 

dano ao erário, devendo ser aplicadas aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 

despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, lei que 

estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado aos 

cofres públicos [art. 71, II, da CB/88 e art. 5º, II e VIII, da Lei n. 8.443/92].  

2. A tomada de contas especial não consubstancia procedimento administrativo 

disciplinar. Tem por escopo a defesa da coisa pública, buscando o ressarcimento 

do dano causado ao erário. Precedente [MS n. 24.961, Relator o Ministro 

CARLOS VELLOSO, DJ 04.03.2005].  

3. Não se impõe a observância, pelo TCU, do disposto nos artigos 148 a 182 da 

Lei n. 8.112/90, já que o procedimento da tomada de contas especial está 

disciplinado na Lei n. 8.443/92.  

4. O ajuizamento de ação civil pública não retira a competência do Tribunal de 

Contas da União para instaurar a tomada de contas especial e condenar o 

responsável a ressarcir ao erário os valores indevidamente percebidos. 

Independência entre as instâncias civil, administrativa e penal.  

5. A comprovação da efetiva prestação de serviços de assessoria jurídica durante o 

período em que a impetrante ocupou cargo em comissão no Tribunal Regional do 

Trabalho da 1ª Região exige dilação probatória incompatível com o rito 

mandamental. Precedente [MS n. 23.625, Relator o Ministro MAURÍCIO 

CORRÊA, DJ de 27.03.2003]. 6. Segurança denegada, cassando-se a medida 
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liminar anteriormente concedida, ressalvado à impetrante o uso das vias 

ordinárias.” (grifos acrescidos) 

O voto condutor do Acórdão 2/2003-TCU-2ª Câmara demonstra a posição 

pacífica deste Tribunal sobre o tema, quando assim dispôs: 

“O TCU tem jurisdição própria e privativa sobre as pessoas e matérias sujeitas a 

sua competência, de modo que a proposição de qualquer ação no âmbito do Poder 

Judiciário não obsta que esta Corte cumpra sua missão constitucional. De fato, por 

força de mandamento constitucional (CF, art. 71, inc. II), compete a este Tribunal 

julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores da administração federal direta e indireta, e as contas daqueles que derem 

causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário. 

E, para o exercício dessa atribuição específica, o TCU é instância independente, 

não sendo cabível, portanto, tal como pretende o interessado, que se aguarde 

manifestação do Poder Judiciário no tocante à matéria em discussão”. 

Nestes termos, considerando que o documento apresentado pelo ora recorrente 

(peça 13, p. 7) não se mostra suficiente e não possui, em tese, o condão de modificar a 

decisão de mérito, entende-se que a documentação não pode ser considerada como “fato 

novo”, motivo pelo qual o expediente não pode ser conhecido, nos termos dos 

normativos anteriormente transcritos. 

2.4. LEGITIMIDADE: 

2.4.1. O recorrente é parte legítima para interpor o recurso?  

Justificativa: Trata-se de recurso interposto por responsável já arrolado nos autos, nos 

termos do art. 144, § 1°, do RI/TCU. 

2.4.2. Em caso de representação processual, foi apresentada regular procuração? (peça 

14, p.2)  

 

X 

 

 

X 

 

 

 

 

2.5. INTERESSE: Houve sucumbência da parte? X  

2.6. ADEQUAÇÃO: O recurso indicado pelo recorrente é o adequado para impugnar a 

decisão recorrida?  

X  

 

 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR 

Em virtude do exposto, propõe-se: 

3.1. não conhecer o Recurso de Reconsideração, nos termos do art. 32, parágrafo único e inc. I, da 

Lei 8.443/92 c/c o art. 285, caput e §2º, do RI-TCU, por ser intempestivo e não apresentar fatos 

novos; 

3.2. encaminhar os autos ao gabinete do relator sorteado para apreciação da admissibilidade do 

presente recurso, nos termos do caput dos artigos 48 e 50 da Resolução/TCU 191/2006, com redação 

dada, respectivamente, pelos artigos 40 e 41 da Resolução/TCU 233/2010 e Portaria/Serur 2/2009; e 

3.4. posteriormente ao exame de admissibilidade, enviar os autos à Secex-CE para dar ciência às 

partes e aos órgãos/entidades interessados do teor da decisão que vier a ser adotada, encaminhando-

lhes cópia da referida deliberação, acompanhada de seu relatório e voto. 

SAR/SERUR, em 15/6/2012. LUIS VALLADÃO 
AUFC – Mat. 9489-7 

Assinado 

Eletronicamente 
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